
3) Deduz-se do artigo 99.o, n.os 1 e 2 da Diretiva 2014/25/UE (3) do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa aos 
contratos públicos celebrados pelas entidades que operam nos setores da água, da energia, dos transportes e dos serviços 
postais e que revoga a Diretiva 2004/17/CE (4), que, através da adoção de uma nova lei, o direito nacional de um Estado-
-Membro pode — para defender os interesses financeiros da União em matéria de contratação pública — autorizar com 
caráter geral as autoridades (de supervisão), com competência no ordenamento jurídico do Estado-Membro para 
identificar e investigar oficiosamente uma infração em matéria de contratação pública e cuja função é a defesa do 
interesse público, a investigar infrações em matéria de contratação pública cometidas antes da entrada em vigor da 
referida lei e a iniciar e tramitar um processo, não obstante já terem decorrido os prazos de caducidade nos termos da 
legislação anterior?

4) Ao apreciar — tendo em conta as normas jurídicas e os princípios aos quais se refere a primeira questão — a 
compatibilidade com o direito da União do poder de investigação conferido às autoridades (de supervisão) que se 
descreve nas questões primeira e terceira, tem alguma relevância saber quais as lacunas legais, normativas, técnicas ou 
orgânicas ou os obstáculos de outro tipo pelos quais a infração em matéria de contratação pública não foi investigada no 
momento em que foi cometida?

5) Devem os artigos 41.o, n.o 1 e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os considerandos 2, 25, 27 e 
36 da Diretiva 2007/66/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2007, que altera as Diretivas 
89/665/CEE e 92/13/CEE do Conselho no que diz respeito à melhoria da eficácia do recurso em matéria de adjudicação 
de contratos públicos, o artigo 1.o, n.os 1 e 3 da Diretiva 92/13/CEE do Conselho, de 25 de fevereiro de 1992, relativa à 
coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à aplicação das regras 
comunitárias em matéria de procedimentos de celebração de contratos de direito público pelas entidades que operam 
nos setores da água, da energia, dos transportes e das telecomunicações e, neste contexto, o princípio da segurança 
jurídica, como princípio geral do direito da União, a exigência de efetividade e celeridade dos recursos disponíveis face às 
decisões das autoridades adjudicantes e o princípio da proporcionalidade, ser interpretados no sentido de que — mesmo 
que à luz destes princípios se possa conceder o poder a que se referem as questões primeira e quarta às autoridades (de 
supervisão) com competência no ordenamento jurídico do Estado-Membro para identificar e investigar oficiosamente 
uma infração em matéria de contratação pública e cuja função é a defesa do interesse público — o tribunal nacional 
pode apreciar a razoabilidade e a proporcionalidade do período de tempo decorrido entre a data da infração, o termo do 
prazo de caducidade do recurso previsto anteriormente e o início do procedimento de investigação da infração e deduzir 
destes elementos a consequência jurídica da ineficácia da decisão controvertida ou outra consequência estabelecida pelo 
direito do Estado-Membro?
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Questões prejudiciais

1) Devem os artigos 41.o, n.o 1 e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os considerandos 2, 25, 27 e 
36 da Diretiva 2007/66/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2007, que altera as 
Diretivas 89/665/CEE e 92/13/CEE do Conselho no que diz respeito à melhoria da eficácia do recurso em matéria de 
adjudicação de contratos públicos, o artigo 1.o, n.os 1 e 3 da Diretiva 89/665/CEE (2) do Conselho, de 21 de dezembro 
de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas relativas à aplicação dos processos 
de recurso em matéria de adjudicação dos contratos de direito público de obras de fornecimentos e, neste contexto, o 
princípio da segurança jurídica, como princípio geral do direito da União, e a exigência de efetividade e celeridade dos 
recursos disponíveis em matéria de contratação pública face às decisões das autoridades adjudicantes, ser interpretados 
no sentido de que se opõem à legislação de um Estado-Membro que, em relação a contratos públicos celebrados antes da 
sua entrada em vigor, decorridos os prazos de caducidade do recurso estabelecidos na legislação anterior do Estado-
-Membro para a investigação das infrações em matéria de contratação pública cometidas antes da entrada em vigor da 
referida legislação, autoriza com caráter geral a autoridade (de supervisão) competente por ela criada a instaurar um 
procedimento de investigação de determinada infração em matéria de contratação pública e, por conseguinte, a declarar 
a prática da infração, a impor uma sanção em matéria de contratação pública e a aplicar as consequências da nulidade do 
contrato público?

2) Podem as normas jurídicas e princípios referidos na primeira questão — e também o princípio do exercício efetivo do 
direito (subjetivo e pessoal) de recurso que os interessados na adjudicação de um contrato público têm — ser aplicados 
ao direito de instaurar e tramitar um processo de recurso das autoridades (de supervisão) criadas pelo ordenamento 
jurídico do Estado-Membro com competência para identificar e investigar oficiosamente uma infração em matéria de 
contratação pública e cuja função é a defesa do interesse público?

1) Deduz-se do artigo 83.o, n.os 1 e 2 da Diretiva 2014/24/UE (3) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro 
de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE (4), que, através da adoção de uma nova lei, 
o direito nacional de um Estado-Membro pode — para defender os interesses financeiros da União em matéria de 
contratação pública — autorizar com caráter geral as autoridades (de supervisão), com competência no ordenamento 
jurídico do Estado-Membro para identificar e investigar oficiosamente uma infração em matéria de contratação pública e 
cuja função é a defesa do interesse público, a investigar infrações em matéria de contratação pública cometidas antes da 
entrada em vigor da referida lei e a iniciar e tramitar um processo, não obstante já terem decorrido os prazos de 
caducidade nos termos da legislação anterior?

2) Ao apreciar — tendo em conta as normas jurídicas e os princípios aos quais se refere a primeira questão — a 
compatibilidade do direito da União do poder de investigação conferido às autoridades (de supervisão) que se descreve 
nas questões primeira e terceira, tem alguma relevância saber quais as lacunas legais, normativas, técnicas ou orgânicas 
ou os obstáculos de outro tipo pelos quais a infração em matéria de contratação pública não foi investigada no 
momento em que foi cometida?

3) Devem os artigos 41.o, n.o 1 e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os considerandos 2, 25, 27 e 
36 da Diretiva 2007/66/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de dezembro de 2007, que altera as Diretivas 
89/665/CEE e 92/13/CEE do Conselho no que diz respeito à melhoria da eficácia do recurso em matéria de adjudicação 
de contratos públicos, o artigo 1.o, n.os 1 e 3 da Diretiva 89/665/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, que 
coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas relativas à aplicação dos processos de recurso em 
matéria de adjudicação dos contratos de direito público de obras de fornecimentos e, neste contexto, o princípio da 
segurança jurídica, como princípio geral do direito da União, a exigência de efetividade e celeridade dos recursos 
disponíveis face às decisões das autoridades adjudicantes e o princípio da proporcionalidade serem interpretados no 
sentido de que — mesmo que à luz destes princípios se possa conceder o poder a que se referem as questões primeira e 
quarta às autoridades (de supervisão) com competência no ordenamento jurídico do Estado-Membro para identificar e 
investigar oficiosamente uma infração em matéria de contratação pública e cuja função é a defesa do interesse público — 
o tribunal nacional pode apreciar a razoabilidade e a proporcionalidade do período de tempo decorrido entre a data da 
infração, o termo do prazo de caducidade do recurso previsto anteriormente e o início do procedimento de investigação 
da infração e deduzir destes elementos a consequência jurídica da ineficácia da decisão controvertida ou outra 
consequência estabelecida pelo direito do Estado-Membro?

(1) JO 2007, L 335, p. 31.
(2) JO 1989, L 395, p. 33.
(3) Diretiva de 26 de fevereiro de 2014 (JO 2014, L 94, p. 65).
(4) Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos 
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